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IMPETRANTE : PAULO MAURICIO CORREIA BARBOSA
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. BUSCA 
DOMICILIAR SEM MANDADO. DENÚNCIA ANÔNIMA 
DETALHADA. SITUAÇÃO DE TRAFICÂNCIA. FUGA PARA 
INTERIOR DA RESIDÊNCIA. DISPENSA DOS 
ENTORPECENTES. ATITUDE SUSPEITA. CONFIGURADA. 
JUSTA CAUSA PARA INGRESSO. FUNDADAS RAZÕES. 
LEGALIDADE DA MEDIDA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES (1 KG DE CRACK, 41 
PEDRAS DE CRACK, E 500G DE COCAÍNA). REQUISITOS 
PARA CUSTÓDIA CAUTELAR PRESENTES. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor do paciente, preso em 
flagrante por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006). Paciente preso em flagrante com entorpecentes 
em sua residência, após denúncia anônima e atuação policial 
sem mandado judicial. Defesa alega nulidade por invasão 
domiciliar, ausência de autorização para a busca e apreensão, e 
falta de fundamentação para a prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a busca domiciliar sem 
mandado judicial, baseada em denúncia anônima e fuga, 
caracteriza-se como constrangimento ilegal e gera nulidade das 
provas obtidas; (ii) se estão presentes os requisitos para a 
manutenção da prisão preventiva do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A validade de busca domiciliar sem mandado judicial depende 
da existência de fundadas razões que justifiquem a mitigação do 
direito à inviolabilidade do domicílio, conforme decisão do STF 
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no Tema n. 280 (RE n. 603.616/RO). No caso, denúncia 
anônima indicou atividade de tráfico de drogas, sendo que o 
descarte do ilícito quando da fuga dos suspeitos para dentro da 
residência indicada na denúncia, seguida de visualização 
externa de entorpecentes dentro da residência pelo corpo 
policial, forneceram justa causa para a entrada dos policiais no 
domicílio,  em constatação da flagrância do delito permanente, 
seguida de apreensão das drogas, configurou situação apta para 
justificar o ingresso no domicílio sem mandado judicial.
4. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas 
(aproximadamente 1 kg de crack, 41 pedras de crack, e 500g de 
cocaína), associadas à fuga, evidenciam a gravidade concreta 
do delito, justificando a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, conforme precedentes do STJ.
5.  O paciente já responde a outra ação penal por crime doloso, 
reforçando sua periculosidade e justificando a necessidade da 
custódia cautelar.
6. A jurisprudência desta Corte entende que, em casos de tráfico 
de drogas em larga escala, a periculosidade do agente e a 
gravidade do delito impedem a substituição da prisão preventiva 
por medidas cautelares menos gravosas, sendo a custódia 
cautelar necessária.
IV. DISPOSITIVO
6. Ordem de habeas corpus denegada.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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no Tema n. 280 (RE n. 603.616/RO). No caso, denúncia 
anônima indicou atividade de tráfico de drogas, sendo que o 
descarte do ilícito quando da fuga dos suspeitos para dentro da 
residência indicada na denúncia, seguida de visualização 
externa de entorpecentes dentro da residência pelo corpo 
policial, forneceram justa causa para a entrada dos policiais no 
domicílio,  em constatação da flagrância do delito permanente, 
seguida de apreensão das drogas, configurou situação apta para 
justificar o ingresso no domicílio sem mandado judicial.
4. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas 
(aproximadamente 1 kg de crack, 41 pedras de crack, e 500g de 
cocaína), associadas à fuga, evidenciam a gravidade concreta 
do delito, justificando a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, conforme precedentes do STJ.
5.  O paciente já responde a outra ação penal por crime doloso, 
reforçando sua periculosidade e justificando a necessidade da 
custódia cautelar.
6. A jurisprudência desta Corte entende que, em casos de tráfico 
de drogas em larga escala, a periculosidade do agente e a 
gravidade do delito impedem a substituição da prisão preventiva 
por medidas cautelares menos gravosas, sendo a custódia 
cautelar necessária.
IV. DISPOSITIVO
6. Ordem de habeas corpus denegada.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 365):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de EWERTON DOMINGOS DE CARVALHO, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO.

Consta dos autos que, no dia 12/4/2024, o paciente foi preso em 
flagrante por suposta infração do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 
– apreensão de "01 (um) tablete de substância análoga a crack, 
pesando aproximadamente 1 kg (um quilo), 41 (quarenta e uma) 
pedras de substância análoga a crack e meio tablete de substância 
similar a cocaína" (fl. 34).

Em data subsequente, o juiz de primeiro grau convolou a segregação 
em preventiva (fls. 39-40).

Neste writ, o impetrante sustenta a existência de nulidade na espécie, 
visto a invasão de domicílio lastreada em denúncia anônima, suposta 
fuga e atitude suspeita.

Salienta que, por ocasião da abordagem policial, o paciente estava em 
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sua residência, cuidando do filho menor de idade, quando sua casa foi 
invadida por policiais, sem prévia ordem judicial para tanto ou 
autorização do morador.

Afirma que o acusado é primário, possuidor de bons antecedentes, 
residência fixa e labor lícito, não integrando organização criminosa, 
nem se dedica à prática delitiva.

Alega a falta de fundamentação idônea do decreto prisional.

Requer, liminarmente, a liberdade do paciente, ainda que mediante a 
imposição de medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 
de Processo Penal. No mérito, pugna pelo reconhecimento da nulidade 
ventilada e pela ratificação do pleito preambular.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 365/367)

As informações foram prestadas (e-STJ, fls. 373/382 e 383/509)

Parecer do Ministério Público Federal pela concessão parcial da ordem 
(e-STJ, fls. 514/534)

É o relatório.

VOTO

As controvérsias postas em julgamento dizem respeito a legalidade ou 
não da busca domiciliar ocorrida quando da prisão em flagrante do paciente -  se 
caracteriza constrangimento ilegal para gerar nulidade nas buscas realizadas e 
demais provas a partir delas obtidas -, bem como sobre se presentes os requisitos 
para manutenção da custódia preventiva.

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
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juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
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inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.
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3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Conforme informações prestadas pelo Juízo de 1º grau, consta da 
denúncia a seguinte narrativa fática (e-STJ, fl.493/494):

"Abstrai-se dos autos que, um popular informou a guarnição da 
polícia militar que no dia, hora e local do fato, indivíduos estariam 
traficando entorpecentes e ostentando armas de fogo, sendo que 
um dos indivíduos estaria trajando camisa vermelha e o outro 
sem camisa, ambos morenos e de estatura mediana. Sendo que 
um dos indivíduos, apontado como responsável pelo tráfico, de 
alcunha "Guim", estaria sem camisa no local denunciado. Tamém 
foi dito que estes fazem parte de um grupo/facção que controla o 
tráfico no bairro.

O popular informou ainda que os indivíduos utilizavam uma casa 
próximo a um terreno baldio, sendo esta de cor branca com telhas 
de amianto, para armazenar a maior parte dos materiais ilícitos. 
Ato contínuo, as viaturas prosseguiram em direção ao local informado, 
realizando um cerco policial, onde foi possível avistar os suspeitos 
com as mesmas características informadas anteriormente na 
denuncia. Ao perceberem a presença das viaturas, empreenderam 
fuga em direção ao terreno baldio e em direção a casa informada 
na denúncia.

Durante o cerco, o PRIMEIRO DENUNCIADO foi visualizado pelo 
policial no momento em que estava dispensando pequenas 
sacolas plásticas ao solo, que posteriormente foram arrecadadas 
e se verificou se tratar de 5 (cinco) pedras de substância análoga 
a crack. Em seguida, o PRIMEIRO DENUNCIADO correu para o 
quintal nos fundos das casas, sendo alcançado e abordado logo 
após.

Na busca pessoal, foi encontrado com o PRIMEIRO DENUNCIADO 
uma carteira que estava em seu bolso, contendo R$184,00 (cento e 
oitenta e quatro reais) em espécie, em notas fracionadas, sendo detido 
e informado de seus direitos nesse momento, que questionado sobre 
os ilícitos nada respondeu.

Enquanto que o SEGUNDO DENUNCIADO, que foi apontado como 
chefe do tráfico de drogas, correu em direção a casa noticiada, 
segurando em uma das mãos um frasco de cor preta. Ao perceber 
que seria alcançado, arremessou o frasco no quintal da 
residência. Quando o frasco foi recolhido, constou-se que havia 
certa quantidade de entorpecente dentro dele, sendo que 
posteriormente foi contabilizadas 35 (trinta e cinco) pedras de 
substância similar a crack prontas para comercialização, com a 
mesma embalagem das pedras encontradas anteriormente.

Diante do estado flagrancial, foi iniciada a verbalização pelo Cabo 
Gomes, para que o indivíduo abrisse a porta do imóvel. No entanto, 
este desobedeceu a ordem legal. Durante a verbalização, foi 
possível visualizar pela janela, em cima do sofá, uma sacola 
contendo um tablete de substância análoga à crack, com adesivo 
preto com a imagem de um escorpião, pesando aproximadamente 
um quilo, além de 500 gramas de pasta base de substância 
análoga à cocaína, ambos com peso aferido na 7ª Delegacia 
Regional.

Neste momento, o Cabo Gomes visualizou o SEGUNDO 
DENUNCIADO e deu a ordem legal para que este tomasse posição de 
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abordagem, deitando no interior do imóvel, mas ele não obedeceu a 
ordem e foi necessário passar pela janela que estava aberta para 
adentrar ao imóvel."

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fl. 223):

"Esclarecendo o contexto da apreensão, tem-se que, no dia 12/4/2024, 
policiais receberam denúncia anônima consignando que dois 
indivíduos estariam traficando no Bairro São Domingos. Ao 
chegarem no local, identificaram os agentes, que, por sua vez, 
empreenderam fuga em direção a uma casa e, durante o trajeto, 
dispensaram ao chão materiais que estavam portando.

No que diz respeito à nulidade do flagrante e da consequente invasão 
domiciliar, por não ter havido autorização do morador para ingresso, 
nem ordem judicial nesse sentido, deve-se ressaltar a natureza 
permanente do delito de tráfico de drogas, no qual a situação de 
flagrãncia se prolonga no tempo. Desse modo, havendo prévia 
denúncia anônima e constatando os policiais atitude suspeita, em 
que os suspeitos fogem e, em seguida, dispensam materiais, tem-
se, ao menos a princípio, que o flagrante ficou plenamente 
evidenciado, de modo que os atos subsequentes que levaram à 
apreensão dos entorpecentes devem ser considerados regulares.

Em outras palavras, de acordo com os documentos anexados, entendo 
que a abordagem policial decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 
ocorrência de crime no local, tendo os agentes de polícia entrado 
na residência após uma sucessão de fatos que indicavam a 
ocorrência de delito naquele momento. Havia fundada justa 
causa, portanto, para atuação dos agentes de polícia."

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

Nesse sentido, apurada a existência de drogas em contexto de 
traficância com o paciente durante a busca pessoal, bem como a constatação da 
flagrância de crime permanente no interior da residência através da observação 
externa pelo corpo policial, há a constatação da flagrância do delito permanente, a 
qual confere fundadas razões à busca domiciliar subsequente, conforme se extrai 
dos seguintes arestos: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME 
PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. 
I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal. 
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 
Precedentes. 
III - No presente caso, as instâncias ordinárias assentaram que os 
policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local conhecido 

Documento eletrônico VDA44787393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:02:18
Código de Controle do Documento: 4c2f897d-3158-4eac-b040-2a6bafb42ce0



como ponto de tráfico de entorpecentes, quando avistaram o 
agravante, já conhecido no meio policial pelo envolvimento com o 
tráfico, o qual acelerou o passo, com vistas a empreender fuga, tendo 
sido apreendidos na revista pessoal 14 (quatorze) pinos de cocaína, 
não havendo que se falar em ausência de fundada suspeita para a 
busca pessoal. Precedentes. 
IV - No presente caso, a Corte de origem concluiu pela impossibilidade 
de desclassificação da conduta do paciente para aquela prevista no 
artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 com fulcro nos depoimentos dos 
policiais e na quantidade e na forma de acondicionamento dos 
entorpecentes, a ensejar a conclusão pelo dolo da mercancia, tudo em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 
V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
das conclusões bem exaradas pelo Tribunal local. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 913025 / SP, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 06/08/2024, Data da 
Publicação/Fonte DJe 19/08/2024)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.  
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.  
II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de que o 
paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua residência, mas 
também nas diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades típicas de 
traficância. Ao procederem à abordagem finalmente, esta foi 
inicialmente em via pública, em busca veicular, quando ele 
espontaneamente confessou o delito. Na residência, foi encontrado, 
depois, mais de um quilo de cocaína.  
III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de domicílio, 
porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou a diligência) 
indicou a localização da droga após a busca veicular e a confissão 
informal. (...) 

(HC 704331 / SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
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PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 16/12/2021) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. RECURSO TEMPESTIVO. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO 
JUDICIAL. FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS PROVAS. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.  
1. "O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão 
judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na 
repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação 
pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por mandado" 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 383.959/RN, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 
13/8/2019.). No caso, é tempestivo o agravo regimental interposto pelo 
Ministério Público Federal, pois, apesar de publicada a decisão em 
22/5/2023, a sua intimação pessoal se deu somente em 1º/6/2023.  
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em 
mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa 
diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído 
a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente" (HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).  
3. No caso dos autos, o ingresso policial no domicílio, sem mandado 
judicial, foi motivado, inicialmente, por denúncias anônimas de que as 
envolvidas realizavam o comércio ilícito de drogas em casa e que se 
utilizavam dos filhos menores para a entrega dos entorpecentes.  
Nesse contexto, os policiais se dirigiram até a residência e, enquanto 
um policial conversava do lado de fora com a corré, o outro agente 
visualizou as drogas dentro da residência, em cima do armário, 
circunstância que evidencia a justa causa para o ingresso no domicílio 
sem mandado judicial.  
4. Agravo regimental provido para denegar o habeas corpus.  

(AgRg no HC 812311 / MG, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 26/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 01/03/2024) 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".  

 Lado outro, tenho que devidamente fundamentada a manutenção da 
prisão preventiva.

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
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culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 

não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 

praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 

somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 

menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls 224/225):

 

"No que tange ao cabimento, verifica-se que, nos termos do art. 313, 
inciso I, do Código de Processo Penal, a prisão preventiva imposta é 
adequada à hipótese em tela, visto que a pena máxima em abstrato 
dos supostos crimes em apuração é superior a 04 (quatro) anos.

O pressuposto da necessidade da prisão preventiva decorre da 
presença dos requisitos do fumus comissi delicti (indícios suficientes 
de autoria e prova da materialidade do crime) e do periculum libertatis 
(garantia da ordem pública evidenciada pela gravidade em concreto da 
conduta).

[...]

Na hipótese, entendo que o caso é permeado por uma gravidade que 
extrapola aquela inerente ao delito em apuração, a se considerar a 
variedade e quantidade de drogas apreendidas.

Com efeito, a quantidade do material ilícito encontrado é elemento 
idôneo a confirmar, em concreto, a periculosidade do agente, 
sobretudo a ponto de tornar necessária a sua custódia cautelar 
para garantia da ordem pública.

Destarte, é pacífico o entendimento do c. Superior Tribunal de Justiça 
de que, embora não sirvam fundamentos genéricos (do dano social 
gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais 
justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se 
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade 
da droga (STJ, AgRg no HC 827796/MG. Rel. Min. Jesuíno Rissato 
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(Des. Convocado do TJDFT). Sexta Turma. Julgado em 15/4/2024. D 
Je: 18/4/2024).

Importante ressaltar, ainda, que segundo certidão apresentada no id. 
8057072, o paciente responde a uma ação penal por crime doloso 
cometido com violência/grave ameaçada (0000241- 
32.2021.8.08.0036) e, nesse ponto, "a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (STJ, AgRg no HC 863384/SP. Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca. Quinta Turma. Julgado em 
30/11/2023. D Je: 12/12/2023)

Diante dessas circunstâncias, tem-se que a prisão preventiva, além de 
cabível, revela-se necessária e, também, adequada, não sendo 
pertinente, por ora, a fixação de medidas cautelares alternativas."

 

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 

manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 

delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 

prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023).

Inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção 
da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade concreta que 
desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; e AgRg no HC 
782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 06/03/2023, 
DJe 09/03/2023.

Em situações similares, a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos acusados, 

evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea para o 

decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
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pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 

circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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